
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2475185 - AM (2023/0358054-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : G M DE BRITO E CIA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS BEZERRA DA SILVA - AM006262
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE 
MANAUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. Na origem, trata-se Mandado de Segurança em que se discute a possibilidade de 
isenção do PIS e da Cofins às vendas de mercadorias e a serviços prestados à 
pessoas físicas e jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus.
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 
que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasam o decisum a quo.
3. Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 
102 da Constituição Federal. Considerando que há Recurso Extraordinário 
interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.  
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2475185 - AM (2023/0358054-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : G M DE BRITO E CIA LTDA
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO - AM000922A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO PIS E COFINS. ZONA FRANCA DE 
MANAUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA.
1. Na origem, trata-se Mandado de Segurança em que se discute a possibilidade de 
isenção do PIS e da Cofins às vendas de mercadorias e a serviços prestados à 
pessoas físicas e jurídicas no âmbito da Zona Franca de Manaus.
2. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida em 
que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque a Corte de origem apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que embasam o decisum a quo.
3. Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 
102 da Constituição Federal. Considerando que há Recurso Extraordinário 
interposto nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.626.653/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.  
4. Agravo Interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 355-357, e-STJ) que conheceu do 

Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A agravante alega:
 

Com efeito, a tese defendida no recurso especial é a de que o art. 4º do 
Decreto-Lei 288/67, que equipara as operações na Zona Franca de Manaus à 
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exportação e, via de consequência, dá amparo à não incidência da contribuição ao 
PIS e da COFINS, alude especificamente à venda de mercadorias de origem 
nacional, não se referindo à prestação de serviços. E, diante desta premissa, 
interpretação ampliativa, que confere isenção para receitas decorrentes de prestação 
de serviços, viola os arts. 111 do CTN e 4º do Decreto-Lei 288/67.

(...)
Deste modo, é patente a natureza infraconstitucional da controvérsia e 

dos fundamentos do recurso especial.
 

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 4.3.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 

em que não se constata omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 

capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a 

demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que 

embasam o decisum a quo.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução, o que ocorreu no caso dos autos. Não se pode confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 

enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 

eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no 

art. 102 da Constituição Federal. Considerando que há Recurso Extraordinário interposto 

nos autos, é inviável a providência prevista no art. 1.032 do CPC/2015. Com igual 

entendimento: AgInt no REsp 1.626.653/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 6/10/2017; REsp 1.674.459/RS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/8/2017, DJe 12/9/2017.
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É o que se confere deste trecho do acórdão a quo (fls. 293-297, e-STJ) :
 

O Superior Tribunal de Justiça tem decidido que as operações com 
mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus são equiparadas à exportação para 
efeitos fiscais, conforme disposto no art. 4º do Decreto-Lei 288/1967, incluídas 
nesse entendimento as empresas sediadas na própria Zona Franca de Manaus, que 
vendem seus produtos para outras da mesma localidade, de modo que sobre elas não 
incidem as contribuições ao PIS e à COFINS.

(...)
Conclui-se, pois, que o benefício fiscal conferido à Zona Franca de 

Manaus alberga as operações realizadas no âmbito dessa região, por se equiparar à 
exportação, não havendo discussão a respeito de observância de alíquota zero das 
contribuições em debate, matéria disciplinada no art. 2º da Lei n. 10.996/2004.

Também, em relação à incidência das contribuições para o PIS e da 
COFINS sobre as receitas decorrentes da prestação de serviços na Zona Franca de 
Manaus, esta Corte Regional possui entendimento de que é possível a extensão do 
benefício em discussão a tais receitas, porquanto a prestação de serviços pode ser 
considerada estímulo econômico assegurado pelo art. 40, do ADCT.

(...)
Portanto, a isenção concedida no art. 2°,§ 1° da Lei n° 10.996/2004 e no 

art. 5°-A da Lei n° 10.6637/2202, modificado pela Lei n° 10.865/2004, deve 
alcançar o comércio de mercadorias nacionais entre pessoas físicas e jurídicas para 
consumo ou industrialização dentro da Zona Franca de Manaus.

Ademais, o Decreto-Lei 288/1967 equiparou, de forma ampla — sem 
restrições quanto à pessoa do comprador —, a venda de serviços e de mercadorias 
para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus a exportação para o 
estrangeiro. Não cabe, deste modo, estabelecer a limitação da hipótese de incidência 
do tributo de acordo com a qualidade do destinatário da mercadoria ou do serviço.

Ainda, segundo a jurisprudência deste Tribunal, em face do princípio 
constitucional da isonomia, “a extensão do benefício em questão às pessoas físicas 
não implica ofensa ao art. 150, §6 da CF, ao art. 111 do CTN ou ao art. 176 e 177 do 
CTN”. (AC 0000397- 38.2016.4.01.3200, Desembargador Federal I'talo Fioravanti 
Sabo Mendes, TRF1 - Oitava Turma, e-DJF1 14/02/2020)

Quanto as receitas decorrentes de vendas e serviços para a Zona Franca 
de Manaus, este Tribunal firmou jurisprudência no sentido de que são imunes à 
incidência de PIS e COFINS, nos termos do art. 149, §2º, I da CF c/c o art. 4º do 
Decreto-Lei nº 288/67, art. 5, I da Lei nº 10.637/2002 e art. 6º, I da Lei nº 
10.833/2003. Nesse sentido, entre outros: AMS 1002117- 86.2017.4.01.3200, 
Desembargador Federal Hercules Fajoses, TRF1 - Sétima Turma, PJe 11/03/2020; 
AMS 1000886-58.2016.4.01.3200, Desembargador Federal Novély Vilanova, TRF1 
- Oitava Turma, PJe 30/01/2020; EDAC 0014402-02.2015.4.01.3200, 
Desembargador Federal Marcos Augusto de Sousa, TRF1 - Oitava Turma, e-DJF1 
25/10/2019.

No mais, em que pese os precedentes isolados sobre os quais a 
embargante pede manifestação expressa, os quais sequer infirmam o fundamento do 
acórdão embargado porque não adentram o cerne da controvérsia nestes autos, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na mesma esteira da jurisprudência 
desta Corte, é pacífica no sentido de que a venda de mercadorias para empresas 
situadas na Zona Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para 
o estrangeiro, em termos de efeitos fiscais, segundo interpretação do Decreto-Lei 
288/1967, não incidindo a contribuição social do PIS nem da COFINS sobre tais 
receitas, sendo irrelevante o fato de se tratar de vendas realizadas a pessoas físicas 
ou jurídicas.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA41179764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 22/04/2024 21:34:09
Código de Controle do Documento: 3823c0cd-bbcd-4c2e-a755-f87d86825c21



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.475.185 / AM
Número Registro: 2023/0358054-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10021689720174013200

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : G M DE BRITO E CIA LTDA
ADVOGADO : JOÃO CARLOS BEZERRA DA SILVA - AM006262

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - RECURSOS MINERAIS - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS (CFEM)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : G M DE BRITO E CIA LTDA
ADVOGADO : LUIS EDUARDO PESSOA PINTO - AM000922A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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